
tprefeít ur a 11lunicipa 1 de Coronel 17) iui d a
ESTADO DO PARANA

GABINETE DO PREFEITO

LEI N. o 1.130/90
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SÚMULA : Dispõe sobre a política Municipal de
atendimento dos direitos da criança e
do adolescente e dá outras providên-
cias.

A Câmara Municipal de Coronel Vivida, Estado do
Paraná, aprovou e eu. Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
Das Disposições Gerais

Art. lQ) - Esta Lei dispõe sobre a polí-
~ica municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescen
~e e estabelece normas gerais para a sua adequada aplicação. -

Art. 2Q) - O atendimento dos direitos da
criança e do adolescente, no âmbito municipal, far-se-á atrav~s de:

I - políticas sociais básicas de educaçâo ,
safide, recreação, esporte, cultura, lazer, profissionalizacão e ou-
~ras que assegurem o desenvolvimento físico, mental, moral,espiritual
e social da criança e do adolescente, em condições de liberdade e
c.ignidade;

11 - políticas e programas de assistência
social, em caráter supletivo, para aqueles que dela necessitem;

111 - serviços especiais, nos termos des
::aLei.

Parágrafo finico - O Município
=ecursos e espaços pfiblicos para programações culturais,
e de lazer voltadas para a infância e a juventude.

destinará
esportivas

Art. 3Q) - são órgãos da pol.ítica de ate!}
dimento dos direi.tos da criança e do adolescente:

I - Conselho Municipal dos Di.reitos da
~riança e do Adolescente;

1I- Conselho Tutelar.

Art. 4Q) - O Município poder~ criar os
~=ogra~as e serviços a que aludem os incisos 11 e 111, do artigo 2Q,
rie sta :'e':" ou estabe Le cer consórcio intermunicipal para atend í.roento r~
~~o~a:~zado, instituindo e mantendo entidades governamentais de ate!}
~~-e__::c.~ediante pr~ -ia autorização do Conselho Municipal dos Dire!
~-5 ~a ~~~a~ça e do ~do~esce.-e.

=og=a as serao classificados
-y--=.-;::r.:----"'1-- ar-se-ao a:



H

Q 1.130/90 FLS.02

b) a oio sócio-educativo em meio aberto;
c) colocação familiar;
d) abrigo;
e) liberdade assistida;
f) semiliberdade;
g) internação.

_= e

§ 2Q - Os serviços especiais visam:
a) a prevenção e atendimento médico e psico-

as ítimas de negligência, maus-tratos, exploração,abuso,cruel-
opressao;

b) identificação e localização de pais, res-
_ Ea~e_s, crianças e adolescentes desaparecidos;

c)proteção jurídico-social.

Capítulo 11
Do Conselho Municipal dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente.

Art. 5Q) - Fica criado o Conselho Municipal
__ ~reitos da Criança e do Adolescente, órgão consultivo, delibera-

e controlador da política de atendimento à infância e juventude,
_~_~_ado ao Departamento de Desenvolvimento Social responsável pela

_ ==~ção da mencionada política e composto dos seguintes membros:
I - (dois) representantes do Departamento de

~=E=~·olvimento Social;
11 - (três) representantes do Departamento de

=~_cação, Cultura e Esportes, sendo um escolhido entre os professores
""::.ipais;

=-=:ceiro;
111 - (um) representante do Departamento Fi-,
IV - (um) representqnte da Assessoria de PIa

-=::a::-ento;

:~==essores do Colégio
V - (um) representante escolhido entre os

Estadual Arnaldo Busato;
VI - (um) representante do âmbito da Segura~

VII - (um) representante da Câmara Municipal;
VIII - (um) representante dO'Ministério Pú-

IX - (um) representante do Poder Judiciário;
X - Até 06(seis)' representantes de entidades

__ sociedade civil organizada, que tenham interesse na proteção da de
=esa dos direitos das crianças e àdolescentes, desde que legalmente
=c~stituídas e em funcionamento há pelo menos um ano.

Art. 6Q) - são funções do Conselho Municipal
~cs direitos da Criança e do Adolescente:

::::- =ormular a política de promoção, proteção
_ -e=esa dos direitos àas cr:a~ as e adolescentes, observados os
;~e e:.~ s ex.ressos .05 ar-s. ~~3, 204 e 227, da Constituição Federal,
_== e _6, da Co~s da Lei Orgãnica Municipal e
~ ~c o ~ ce da Criança e do Adolescente;

== - a=_ ~~~~ar a e:aboração e a aliar a pr~
------ ---
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s odificações necessárias ~ consecução da politica formula-

111 - estabelecer prioridades de atuação e
icação dos recursos públicos municipais destinados à as-,

especialmente para o atendimento de crianças e ado-

IV - homologar a concessão de auxílios e sue- ===~ a entidades particulares filantrópicas e sem fins lucrativos,
.0 atendimento ou defesa dos direitos das crianças e adoles-

V - avocar, quando necessário, o controle das
e execução da politica municipal de atendimento ás crianças e
e tes em todos os niveis;

VI - propor aos poderes constituídos, modif~
=as estruturas dos órgãos governamentais diretamente ligados à
, proteção e defesa da infãncia e juventude;

VII - oferecer subsídios para a elaboração
_=_~ atinentes aos interesses das crianças e adolescentes;

VIII - deliberar sobre a conveniência e opor
de implementação dos programas e serviços a que se referem

_=~~sos 11 e 111, do artigo 2º desta Lei, bem como sobre a criação
~=~~dades governamentais ou a realização de consórcio intermunici-
~egionalizado de atendimento;

IX - proceder a inscrição de programas de
~=;ao e sócio-educa tivos de entidades governamentais e não-governa

na forma dos arts. 90 e 91, da Lei nº 8.069/90; -
X - fixar critérios de utilização,através de

_; _: de aplicação, das doações subsidiadas e demais receitas, apli-
-~_ ..ecessariamente percentual para o incentivo ao acolhimento, sob

de guarda, de criança ou adolescente, ~rfão ou abandonado, de=:=~:colocação familiar;
XI - incentivar e apoiar a realização de even

estudos e pesquisas no campo da promoção, proteção e defesa da
e juventude;

XII - promover intercãmbio com entidades pú-
__=a5 e particulares, organismos nacionais, internacionais e estran-
=_~-S, visando ~tender a seus objetivos;

XIII - pronunciar-se, emitir pareceres e
_=~~a= informações sobre assuntos que digam respeito à promoção, pr2

~~-=c e defesa dos direitos das crianças e adolescentes;
XIV - aprovar, de acordo com os critérios es

~:~=:e~~dos em seu regimento interno, o cadastramento de entidades de
===5a ou de atendimento aos direitos das crianças e adolescentes e__ = ~=etendarn integrar o Conselho;

XV - receber petições, denúncias, reclama-
==5, =epresentações ou queixas de qualquer pessoa por desrespeito aos
__~=~~s assegurados as crianças e adolescentes, dando-lhes o encami-

:~==tO devido;
XVI - gerir seu respectivo fundo, aprovando

tlI. º - As da sociedade ci-
__, ~-~e=essa-as e- ~a~~~=~~=~:= _o=se: .. , CO..locadas pelo Prefeito
=~~ar~e e-~ta: ~~b:~ca: _ -~~==~~I pera.te o De-
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de Desen olvimento Social, comprovando documentalmente suas
á pelo menos Ol(um) ano, bem como indicando seu represen-

2 =espectivo suplente.
§ lº - A seleção das organizações represent~

~- sociedade civil, interessadas em integrar o Conselho, far-se-
=~~a__te eleição em assembléia, realizada entre as próprias entida-

- -=-....,_:.itadas.
§ 2º - A secretaria Municipal responsável pe

ção da política de atendimento à criança e ao adolescente en:
- __a=á ao Prefeito, a relação das entidades que integrarão o Conse-

_ome dos conselheiros representantes e suplentes por elas indi
de endo a nomeação a ser efetuada no prazo de 10(dez) dias, ate

-:'e~ar o número estabelecido pelo inciso VIII do arte 5º desta Lei.
§ 3º - Os conselheiros representantes das en

assim corno seus suplentes, serão nomeados para man:
~: :e 2(dois) anos, período em que não poderão ser destituídos, sal-
~== deliberação de 2/3(dois terços) dos componentes do Conselho.

§ 4º - Os conselheiros representantes das en
_:a~=s populares poderão ser reconduzidos, observado o mesmo proces:

==e~isto neste artigo.

Art. BO) - Os representantes do Ministério
- _~co e do Poder Judiciário, assim como seus suplentes, serão nomea-
= ~e_o Prefeito Municipal, para mandato de 02(dois) anos e permitida

recondução, após indicação pela repectiva Instituição e obser-
--:= os prazos estabelecidos no artigo anterior.

Art. 9º) - Os conselheiros e suplentes repre
=-~a~~es dos órgãos públicos municipais, cuja participação no Conse:
: ~ão poderá exceder a 04(quatro) anos contínuos, serão nomeados li-

pelo Prefeito Municipal, que poderá ~estituí-los a qualquer

Art. 10) --O Presidente, o Vice-Presidente e
~=~=etário Geral serão eleitos, em sessão com quorum mínimo de 2/3 ,

~:.=s _róprios integrantes do Conselho.

Art. 11) - O Secretário Municipal responsa-
___ ela execução da política municipal de atendimento à criança e ao

--=:'2scente ficará encarregado de fornecer apoio técnico, material e
=---~~s~rativo para o funcionamento do colegiado.

Art , 12) - O desempenho da função de membro
~~se_.o, que não tem qualquer r-emuneração, será considerado como

re:e'ante prestado ao Município de Coronel Vivida, com seu
_=ioritário, justificadas as ausências a qualquer outro ser-

~-=, c2sce _-e determinadas pelas atividades próprias do Conselho.

Art. 13) - As demais matérias pertinentes ao
o o__se :.0 sera ":;e~-':'darrentedisciplinadas pelo seu re-

nseLho :: nicipal dos Direitos
~ , prazo de 60(ses-

~~=-~~_do ao De artamen-
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Art. 15) Fica criado o Fundo para a Infân-
_ ~uve: t de, administrado pelo Conselho e com recursos destinados

to aos direitos das crianças e adolescentes, assim consti-

I - dotaçâo consignada no orçamento do muni-
~aYa assistência social voltada à criança e ao adolescente;

11 - recu~os provenientes dos Conselhos Na-
~_ e ~stadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;

111 - doações, auxílios, contribuições e le-
~ ~~e lhe venham a ser destinados;

IV - rendas eventuais, inclusive as resultan
-epósitos e aplicações de capitais; -

V - outros recursos que lhe forem destinados.

Capítulo 111
Do Conselho Tutelar
Seção I
Disposições Gerais

Art. 16) - Fica criado o Conselho Tutelar ,
.ermanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado de zelar
'~primento dos direitos da criança e do adolescente, composto de
~embros eleitos com mandato de 03(três) anos, permitida uma ree-

Art. 17) - Os Conselheiros serao eleitos em
universal e direto, pelo voto facultátivo e secreto dos cida-

.A nicipio, em eleição presidida pelo juiz eleitoral e fiscali-
7:_0 representante do Ministério Público.

Parigrafo finico - Podem votar os maiores de
~===se~s anos, inscritos como eleitores do Municipio até 03(três) me-
~~ ari t es da eleição.

Art. 18) - A eleição sera organizada median-
_ ==50: çao do juiz eleitoral, na forma desta Lei.

Seção 11
Dos requisitos e do registro das candidaturas

Art. 19)· - A candida·tura é individual e sem___ =;= a aY~ido político.

- - ---- -==
Art. 20) - Somente poderão concor.rer à elei

-~=~~~a-o- q e preenchere até o encerramento das inscrições~

== - ~~~~e =·-ey~oY a 'inte e um anos;
.:.:'0tÉ. maí,s de dois anos;

políticos;
:'a -:a a::-ea
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ate dimento dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 21) - A candidatura deve ser registrada
de 03(três) meses antes da eleição, mediante apresentação de

- __2=~-e. to endereçado ao juiz eleitoral, acompanhado de prova do
__-:::._::.:"'entodos requisitos estabelecidos no artigo anterior.

Art. 22) - O pedido de registro será autuado
_= _a=tório Eleitoral, abrindo-se vista ao representante do Ministé-
- ~-. _ico para eventual impugnação, no prazo de cinco dias, decidin-
= ~ ~z em igual prazo.

Art. 23) - Terminado o prazo para registro
= :a.didaturas, o juiz mandará publicar edita 1 na imprensa local (ou

-_ ~-:os em local de costume, onde não houver imprensa local), infor-
--:- o nome dos candidatos registrados e estabelecendo o prazo de 15
__ -::e) dias, contados da publicação, para o recebimento de impugna-
- r qualquer eleitor.

Parágrafo único - Oferecida impugnação, os
::5 serao encaminhados ao Ministério Público para manifestação, no
- de cinco dias, decidindo o Juiz em igual prazo.

Art. 24) - Das decisões relativas às impugna
__ caberá recurso ao próprio juiz, no prazo de cinco dias, contadõ

- ~_.timação.

Art. 25) - Vencidas as fases de impugnação e
_==_=so, o juiz mandará publicar edital com os nomes dos candidatos h~
_:~~ados ao pleito.

Seção 111
Da realização do pleito,
Art. 26) - A eleição.será convocada pelo Juiz

-:2~toral, mediante edital publicado na imprensa local, seis meses an-
::~ do término dos mandatos dos membros do Conselho Tutelar.

Art. 27) - É vedada a propaganda
de comunicação social, admitindo-se somente a
entrevistas.

eleitoral
realização

Art. 28) - É proibida a propaganda por meio
-_ anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições em qualque local
=~~:ico ou particular, com exceção dos locais autorizados pela Prefei-
~_=a , para utilização por todos os candidatos em igualdade de condi-
-;~2S.

- --:::=:: __ :,,=.~:.:.a_e5 :.ca:'s.

Art. 29) - As cédulas eleitorais serão con-
=2~c~onadas pela Prefeitura Municipal, mediante modelo previamente a-
_ 7ado pelo Juiz, ouvido o Ministério Público.

Art. 30) - Aplica-se, no que couber o dispos
~~ ~a egislação eleitoral em vigor, quanto ao exercício do sufrágio e
a a_uração dos votos.

Parágrafo - ico - O Juiz poderá determinar o
a;_"':?2--e..~ de seçoes e_e":"~~=a~s~a=a e=e:'~o de otação, atento à fa-
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Art. 31) - Â medida que os votos
s candidatos poderão apresentar impugnações que

_a~á-er definitivo e de plano pelo Juiz, ouvido o

forem sendo
serão deci-
Ministério

Seção IV
Da proclamação, nomeaçao e posse dos eleitos

Art. 32) - Concluída a apuraçao de votos, o
- :~:=:~ará o resultado da eleição, mandando publicar os nomes dos
_ -~~ 5 e o número de sufrágios recebidos.

§ 1º - Os cinco primeiros mais votados serao
eleitos, ficando os demais, pela ordem de votação, como

§ 2º - Havendo empate .na votação sera consi-
o candidato mais idoso.

§ 3º - Os eleitos serão nomeados pelo Juiz
tomando posse no cargo de conselheiro no dia seguinte aoco andato de seus antecessores.

§ 4º - Ocorrendo a vacãncia no cargo, assumi
_ ~_~:e.te que houver obtido o maior número de votos .

.Seção V
Dos .impedimentos
Art. 33) - são impedidos de servir no mesmo

~arido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou
cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto

a e enteado.
Parágrafo único - Estende-se o impedimento do

=~::ei=o, na ferma deste artigo, em relação à autoridade judiciária
~: ~e_Yesentante do Ministério Público com atuação na Justiça da In-

: =_a e da Juventude, em exercicio na comarca.

Seção VI
Das a·tribuições e funcionamento do Conselho

Art. 34) - Compete ao Conselho 'I'utelarexer-
=~ a= atribuições constantes dos arts. 95 e 136, da Lei Federal nº

:::/90.
Parágrafo único - Incumbe também ao Conselho

- ~s:a~ receber petições, denúncias, reclamações, representações ou
_~~~as de q a quer pessoa por desrespeito aos direitos assegurados as

-_~a=;as e adolescentes, dando-1hes·o encaminhamento devido.

Art. 35) - O Presidente do Conselho será es-
o' s se 5 pares logo na primeira sessão do colegiado.

Parágrafo único - Na falta ou impedimento do
_==~.:..:::= _=, as 5·· .:..._;::a presidê c í e., suc e s s í. amente, o conselheiro mais
------ """-- -a::.s:.ê 50.

:ill • 35 serao instaladas comseSSGes

- ~=
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= co~signar em ata apenas o ~ssencia1.
Parágrafo único -

~ia de votos, cabendo ao Presidente
As decisões serao tomadas
o voto de desempate.

Art. 38) - As sessões serão realizadas qui~
em dias a serem estabelecidos pelo próprio Conselho.

Art. 39) - O Conselho contará e manterá uma
geral, destinadas ao suporte necessário ao seu funcioname~

_~~:izando-se de instalações e funcionários cedidos pela Prefeitu
___-:.:.c.:pal.

Art. 40) - O Conselho Tutelar entrará em re::== ~o mesmo período de recesso da Câmara Municipal.

Seção VII
Da Competência

5:=~ de~erminada:
Art. 41) - A competência do Conselho Tutelar

I - pelo domínio dos pais ou responsáveis;
11 - pelo lugar onde se encontre a criança

_ ~d :escente, a falta de pais ou responsável.
§ 1Q - Nos casos de ato infracional pratica

criança, será competente o Conselho Tutelar do lugar da açãõ
omissão, observadas as regras de conexão, continência e preven-

§ 29 - A execução das medidas de proteção
:-~=~á ser delegada ao Conselho Tutelar da residência dos pais ou reê
~===á~el, ou do local onde sediar-se a entida~e que abrigar a criança
=-_ ~êo:escente.

Seção VIII
Da remunerção e da perda do mandato

Art. 42) - Os membros do Conselho Tutelar
==r~ ~e unerados com subsídios equivalentes ao menor piso Salarial
_ ?~e~eitura lunicipal.

Parágrafo único - A remuneração fixada nao
==r~ ~e_açâo de emprego com a Municipalidade, não sendo devida no pe-
~~~-~ ce recesso do Conselho.

--,
=-r

Art. 43) - Sendo o eleito funcionário públi
i:__ ::.-::_efacu Lt.ado optar pelos vencimentos e vantagens de seu caI:
--e -~ê~ a acumulaçâo de vencimentos. -

Art. 44) - Os recursos necessários a remune
r= ;~~ ::e-::.c.a aos e:::l.brosdo Conselho Tutelar deverão constar da LeI

- - - ----_._-
Art. 45) - ?e~Gerá o mandato o conselheiro

:'=~~5~:.=:.=~ê~e=~e a três sessões consecuti-== -e=-= a==, =~ =o~ condenado por senten-
::--pa~ece~

- -=_ ~ __ === ~_~e~=a_~s

- - ~==~::. do ~andato~==-==~-~=êc ~:.=:.st~~io
sera



(J)peleilupa ./tlunicipal Je
ESTADO DO PARANA
GABINETE DO PREFEITO

LEI NQ 1.130/90 FLS.09
=lico, do próprio Conselho ou de qualquer cidadão, assegurada
:!efesa.

ampla

Capítulo IV
Das disposições finais e transitórias

Art. 46) - No prazo de sete meses, contados
:!apublicação desta Lei, realizar-se-á a primeira eleição para o Cons~
_:0 Tutelar, observando-se quanto à convocação o disposto no art. 26,
";esta Lei.

Art. 47) - O Conselho Municipal dos Direitos
~a Criança e do Adolescente, no prazo de quinze dias após a nomeação
:!eseus membros, elaborará o seu Regimento Interno, elegendo os seus
~rimeiros Presidente, Vice-Presidente e Secretário Geral.

Art. 48) - Esta Lei entra em vigor na data
~e sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vi
-~da, Estado do paraná, aos 26 (vinte e seisl dias do mês de dezembrõ
_o ano de 1.990, 102Q da República e 36Q~)Município .

. Valter Munaretto
~REFEITO MUNI~~y

-egistre-se e Publique-se;

a -aI""
.tL0A!U(

-r:L - Carlos Buschmann
IRETOR DO DEPTO ~ DE ADI'"IINISTRAÇAo


